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I

(Actos cuja publicação é uma condição da sua aplicabilidade)

REGULAMENTO (CE) N? 1958/97 DO CONSELHO
de 22 de Setembro de 1997

que altera o Regulamento (CEE) n? 1842/83 que estabelece as regras gerais
relativas ao fornecimento de leite e de certos produtos lácteos aos alunos dos

estabelecimentos escolares

que e conveniente incluir nessa lista os produtos «viili/fil »
de leite gordo, do código NC 0403, a fim de ter em conta
os hábitos de consumo em determinados Estados-mem­
bros,

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 804/68 do
Conselho, de 27 de Junho de 1968 , que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector do leite e dos
produtos lácteos ('), e , nomeadamente , o n ? 3 do seu
artigo 26?,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Considerando que o n ? 1 do artigo 26? do Regulamento
(CEE) n ? 804/68 prevê a concessão de uma ajuda comuni­
tária para a distribuição aos alunos, nos estabelecimentos
escolares, de determinados produtos lácteos, entre os quais
os do código NC 0403;

Considerando que o n ? 1 , segundo parágrafo, do artigo 2?
do Regulamento (CEE) n ? 1842/83 (2) precisa a lista de
produtos lácteos que beneficiam da ajuda comunitária;

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

No n? 1 do artigo 2? do Regulamento (CEE) n? 1842/83 é
aditada a alínea seguinte :

«d) "viili/fil" de leite gordo».

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no sétimo dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 22 de Setembro de 1997.

Pelo Conselho

0 Presidente

F. BODEN

(') JO L 148 de 28 . 6 . 1968, p . 13 . Regulamento com a ultima re­
dacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 1587/96
(JO L 206 de 16 . 8 . 1996, p . 21 ).

(2) JO L 183 de 7. 7 . 1983, p . 1 . Regulamento com a última re­
dacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) n ? 2748/93
(JO L 249 de 7. 10 . 1993, p. 1 ).
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REGULAMENTO (CE) N? 1959/97 DA COMISSÃO
de 8 de Outubro de 1997

relativo à suspensão da pesca do carapau por navios arvorando pavilhão de um
Estado-membro, com excepção de Espanha, de Portugal , da Alemanha e dos

Países Baixos

nas águas das divisões CIEM V b (zona CE), VI, VII,
VIII a, b , d, e , XII e XIV; que deve, pois, ser autorizada a
pesca de carapau nas águas das divisões CIEM Vb (zona
CE), VI, VII, VIII a, b , d, e , XII e XIV pelos navios arvo­
rando pavilhão da Alemanha ou registados na Alemanha;

Considerando que a Espanha transferiu para os Países
Baixos, em 1 de Outubro de 1997, 2 800 toneladas de
carapau nas águas das divisões CIEM Vb (zona CE), VI,
VII, VIII a, b, d, e , XII e XIV; que deve, pois , ser autori­
zada a pesca de carapau nas águas das divisões CIEM V b
(zona CE), VI, VII, VIII a, b, d, e , XII e XIV pelos navios
arvorando pavilhão dos Países Baixos ou registados nos
Países Baixos,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 2847/93 do
Conselho, de 12 de Outubro de 1993, que institui um
regime de controlo aplicável à política comum das
pescas ('), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n ? 686/97 (2), e , nomeadamente , o
n? 3 do seu artigo 21 ?,

Considerando que o Regulamento (CE) n ? 390/97 do
Conselho, de 20 de Dezembro de 1996, que fixa os totais
admissíveis de capturas para 1997 e certas condições em
que podem ser pescadas determinadas unidades popula­
cionais ou grupos de unidades populacionais de peixes f),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n ? 1844/97 (4), prevê quotas de carapau para 1997;

Considerando que, a fim de assegurar o respeito das
disposições relativas às limitações quantitativas das
capturas de uma unidade populacional submetida a quota,
é necessário que a Comissão fixe a data em que se consi­
dera que as capturas efectuadas pelos navios arvorando
pavilhão de um Estado-membro esgotaram a quota atri­
buída;

Considerando que, de acordo com as informações comu­
nicadas à Comissão, as capturas de carapau nas águas das
divisões CIEM V b (zona CE), VI, VII, VIII a, b, d, e , XII e
XIV efectuadas por navios arvorando pavilhão de um
Estado-membro, com excepção de Espanha e de Portugal ,
ou registados num Estado-membro, com excepção de
Espanha e de Portugal, atingiram a quota atribuída aos
Estados-membros para 1997, com excepção de Espanha e
de Portugal;

Considerando que as capturas de carapau nas águas das
divisões CIEM V b (zona CE), VI, VII, VIII a, b, d, e , XII e
XIV efectuadas por navios arvorando pavilhão de Espanha
ou de Portugal ou registados em Espanha ou Portugal não
atingiram a quantidade forfetária atribuída a Espanha ou a
quantidade atribuída a Portugal;

Considerando que a Espanha transferiu para a Alemanha,
em 16 de Setembro de 1997, 6 000 toneladas de carapau

Artigo 1 ?

Considera-se que as capturas de carapau nas águas das
divisões CIEM V b (zona CE), VI, VII, VIII a, b , d, e , XII e
XIV efectuadas por navios arvorando pavilhão de um
Estado-membro, com excepção de Espanha e de Portugal ,
ou registados num Estado-membro, com excepção de
Espanha e de Portugal , esgotaram a quota atribuída à
Comunidade, com excepção de Espanha e de Portugal,
para 1997.

É proibida a pesca do carapau nas águas das divisões
CIEM V b (zona CE), VI, VII, VIII a, b, d , e , XII e XIV
efectuada por navios arvorando pavilhão de um Estado­
-membro, com excepção de Espanha, de Portugal, da
Alemanha e dos Países Baixos, ou registados num Esta­
do-membro, com excepção de Espanha, de Portugal, da
Alemanha e dos Países Baixos, bem como a manutenção a
bordo, o transbordo e o desembarque desta unidade popu­
lacional capturada por tais navios após a data de entrada
em vigor do presente regulamento.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicação no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

(') JO L 261 de 20 . 10 . 1993, p . 1 .
(2) JO L 102 de 19. 4 . 1997, p. 1 .
(3) JO L 66 de 6 . 3 . 1997, p. 1 .h) JO L 264 de 26. 9 . 1997, p. 3 .
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O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 8 de Outubro de 1997 .

Pela Comissão

Emma BONINO

Membro da Comissão
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REGULAMENTO (CE) N? 1960/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço
de entrada de certos frutos e produtos hortícolas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 3223/94 da
Comissão, de 21 de Dezembro de 1994, que estabelece
regras de execução do regime de importação dos frutos e
dos produtos hortícolas ('), com a última redacção que lhe
foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 2375/96 (2), e, nomea­
damente, o n ? 1 do seu artigo 4?,
Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 3813/92 do
Conselho, de 28 de Dezembro de 1992, relativo à unidade
de conta e às taxas de conversão a aplicar no âmbito da
política agrícola comum (3), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 1 50/95 (4), e ,
nomeadamente, o n ? 3 do seu artigo 3?,
Considerando que o Regulamento (CE) n ? 3223/94 prevê,
em aplicação dos resultados das negociações comerciais
multilaterais do «Uruguay Round», os critérios para a

fixação pela Comissão dos valores forfetários de impor­
tação dos países terceiros, relativamente aos produtos e
períodos que especifica no seu anexo;

Considerando que, em aplicação dos supracitados crité­
rios, os valores forfetários de importação devem ser
fixados nos níveis constantes em anexo,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 4?
do Regulamento (CE) n? 3223/94 são fixados como indi­
cado no quadro constante do anexo .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 10 de
Outubro de 1997 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO L 337 de 24. 12. 1994, p. 66 .
(2) JO L 325 de 14. 12. 1996 , p. 5 .
(-1) JO L 387 de 31 . 12. 1992, p . 1 .
4 JO L 22 de 31 . 1 . 1995, p . 1 .
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ANEXO

do Regulamento da Comissão, de 9 de Outubro de 1997 , que estabelece os valores forfetários
de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos

hortícolas

(ECU/100 kg)

Código NC Código
países terceiros (')

Valor forfetário
de importação

0702 00 40 052 92,9
999 92,9

0709 90 79 052 74,3
999 74,3

0805 30 30 388 84,2
524 61,7
528 54,0
999 66,6

0806 10 40 052 99,5
064 62,9
400 212,6
999 125,0

0808 10 92, 0808 10 94, 0808 10 98 060 57,5
064 44,6
091 48,2
400 75,3
404 75,2
528 57,7
800 141,5
999 71,4

0808 20 57 052 95,9
064 87,1
400 79,0
999 87,3

(') Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n ? 68/96 da Comissão (JO L 14 de 19 . 1 . 1996, p . 6). O
código « 999 » representa «outras origens».
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REGULAMENTO (CE) N? 1961/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

relativo à emissão de certificados de importação para os alhos originários da
China

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 2200/96 do
Conselho, de 28 de Outubro de 1996, que estabelece a
organização comum de mercado no sector das frutas e
produtos hortícolas ('),
Tendo em conta o Regulamento (CE) n? 903/97 da
Comissão, de 21 de Maio de 1997, relativo a uma medida
de protecção aplicável às importações de alhos originários
da China (2), e , nomeadamente, o n ? 3 do seu artigo 1 ?,
Considerando que, em aplicação do Regulamento (CEE)
n? 1859/93 da Comissão (3), alterado pelo Regulamento
(CE) n ? 1 662/94 (4), a introdução em livre prática na
Comunidade de alhos importados dos países terceiros está
subordinada à apresentação de um certificado de importa­
ção;

Considerando que o n ? 1 do artigo 1 ? do Regulamento
(CE) n? 903/97 limita, em relação aos alhos originários da
China e aos pedidos apresentados entre 1 de Junho de
1997 e 31 de Maio de 1998 , a emissão de certificados de
importação a uma quantidade mensal máxima;
Considerando que, atendendo aos critérios definidos no
n? 2 do artigo 1 ? do referido regulamento e aos certifi­
cados de importação já emitidos, as quantidades solici­

tadas em 6 de Outubtro de 1997 superam a quantidade
mensal máxima mencionada no anexo do referido regula­
mento para o mês de Outubro de 1997; que , em conse­
quência, é conveniente determinar em que medida
podem ser emitidos certificados de importação para esses
pedidos; que, consequentemente, se justifica recusar a
emissão de certificados para os pedidos apresentados após
6 de Outubro de 1997 e antes de 7 de Novembro de 1997,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

Tendo em conta as informações recebidas pela Comissão
em 8 de Outubro de 1997, os certificados de importação
solicitados, a título do artigo 1 ? do Regulamento (CEE)
n? 1859/93 , em 6 de Outubro de 1997, para os alhos do
código NC 0703 20 00, originários da China, são emitidos
até ao limite de 0,07923 % da quantidade pedida .

Serão recusados os pedidos de certificados de importação
para os produtos mencionados apresentados após 6 de
Outubro de 1997 e antes de 7 de Novembro 1997 .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 10 de
Outubro de 1997 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO L 297 de 21 . 11 . 1996, p . 1 .
(2) JO L 130 de 22. 5 . 1997, p. 6 .
(3) JO L 170 de 13 . 7. 1993, p. 10 .
(<) IO L 176 de 9. 7. 1994, p . 1 .
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REGULAMENTO (CE) N? 1962/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

que fixa a restituição máxima à exportação de trigo mole no âmbito do concurso
referido no Regulamento (CE) n? 1339/97

do Regulamento (CE) n ? 1501 /95; que, neste caso, será
(serão) declarado(s) adjudicatário(s) o(s) proponente(s)
cuja(s) proposta(s) se situa(m) a um nível igual ou inferior
ao da restituição máxima, assim como o(s) proponente(s)
cuja(s) proposta(s) incide(m) sobre uma imposição de
exportação;

Considerando que a aplicação dos critérios acima referidos
à situação actual dos mercados do cereal em questão leva a
fixar a restituição máxima de exportação no montante
referido no artigo 1 ?;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector dos cereais ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 923/96 da Comissão (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 1501 /95 da
Comissão, de 29 de Junho de 1995, que estabelece
normas de execução do Regulamento (CEE) n? 1766/92
do Conselho, no que diz respeito à concessão de restitui­
ções à exportação, bem como as medidas a tomar em caso
de perturbação, no sector dos cereais (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n ? 1 259/97 (4), e , nomeadamente , o seu artigo 7?,

Considerando que , pelo Regulamento (CE) n ? 1339/97 da
Comissão (% alterado pelo Regulamento (CE) n ? 1884/
/97 (6), foi aberto um concurso para a restituição e/ou a
imposição à exportação de trigo mole para todos os países
terceiros à excepção de Ceuta, Melilha e determinados
Estados ACP;

Considerando que o artigo 7? do Regulamento (CE)
n ? 1501 /95 prevê que a Comissão pode, com base nas
propostas comunicadas, de acordo com o processo
previsto no artigo 23? do Regulamento (CEE) n ? 1766/92,
decidir sobre a fixação duma restituição máxima à expor­
tação, tendo em conta os critérios previstos no artigo 1 ?

Artigo 1 ?

No que diz respeito às propostas apresentadas de 3 a 9
de Outubro de 1997 no âmbito do concurso referido
no Regulamento (CE) n ? 1339/97 alterado, a restituição
máxima à exportação do trigo mole é fixada em 7,73 ecus
por tonelada.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 10
de Outubro de 1997.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO L 181 de
(2) JO L 126 de
(3) JO L 147 de
(4) JO L 174 de
0 JO L 184 de
M JO L 265 de

1 . 7. 1992, p . 21 .
24 . 5 . 1996, p. 37 .
30 . 6 . 1995, p . 7.
2. 7. 1997, p . 10 .
12 . 7 . 1997, p. 7 .
27 . 9 . 1997, p . 73 .



L 277/8 PT Jornal Oficial das Comunidades Europeias 10 . 10 . 97

REGULAMENTO (CE) N? 1963/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

que fixa a restituição máxima à exportação de trigo mole no âmbito do concurso
referido no Regulamento (CE) n? 1883/97

(serão) declarado(s) adjudicatário(s) o(s) proponente(s)
cuja(s) proposta(s) se situa(m) a um nível igual ou inferior
ao da restituição máxima, assim como o(s) proponente(s)
cuja(s) proposta(s) incide(m) sobre uma imposição de
exportação;

Considerando que a aplicação dos critérios acima referidos
à situação actual dos mercados do cereal em questão leva a
fixar a restituição máxima de exportação no montante
referido no artigo 1 ?;

Considerando que o Comité de Gestão dos Cereais não
emitiu qualquer parecer no prazo limite estabelecido pelo
seu presidente,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector dos cereais ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 923/96 da Comissão (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n? 1501 /95 da
Comissão, de 29 de Junho de 1995, que estabelece
normas de execução do Regulamento (CEE) n? 1766/92
do Conselho, no que diz respeito à concessão de restitui­
ções à exportação, bem como as medidas a tomar em caso
de perturbação, no sector dos cereais (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n ? 1259/97 (4), e , nomeadamente, o seu artigo 7?,

Considerando que, pelo Regulamento (CE) n? 1883/97 da
Comissão (*), foi aberto um concurso para a restituição
e/ou a imposição à exportação de trigo mole para Ceuta,
Melilha e determinados Estados ACP;

Considerando que o artigo 7? do Regulamento (CE)
n? 1501 /95 prevê que a Comissão pode, com base nas
propostas comunicadas, de acordo com o processo
previsto no artigo 23 ? do Regulamento (CEE) n? 1766/92,
decidir sobre a fixação duma restituição máxima à expor­
tação, tendo em conta os critérios previstos no artigo 1 ?
do Regulamento (CE) n ? 1501 /95; que, neste caso, será

Artigo IP

No que diz respeito às propostas apresentadas de 3 a 9
de Outubro de 1997 no âmbito do concurso referido
no Regulamento (CE) n ? 1883/97, a restituição máxima à
exportação do trigo mole é fixada em 14,95 ecus por tone­
lada .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 10
de Outubro de 1997.

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO L 181 de 1 . 7. 1992, p . 21 .
(2) JO L 126 de 24. 5 . 1996, p . 37 .
O JO L 147 de 30 . 6 . 1995, p . 7 .
(4) JO L 174 de 2. 7. 1997, p . 10 .
5 JO L 265 de 27. 9 . 1997, p . 69 .
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REGULAMENTO (CE) N? 1964/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

que fixa a restituição máxima à exportação de cevada no âmbito do concurso
referido no Regulamento (CE) n? 1337/97

(serão) declarado(s) adjudicatário(s) o(s) proponente(s)
cuja(s) proposta(s) se situa(m) a um nível igual ou inferior
ao da restituição máxima, assim como o(s) proponente(s)
cuja(s) proposta(s) incide(m) sobre uma imposição de
exportação;

Considerando que a aplicação dos critérios acima referidos
à situação actual dos mercados do cereal em questão leva a
fixar a restituição máxima à exportação no montante refe­
rido no artigo 1 ?;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em confromidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector dos cereais ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 923/96 da Comissão (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 1501 /95 da
Comissão, de 29 de Junho de 1995, que estabelece
normas de execução do Regulamento (CEE) n ? 1766/92
do Conselho, no que diz respeito à concessão de restitui­
ções à exportação, bem como as medidas a tomar em caso
de perturbação, no sector dos cereais (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 1 259/97 (4), e , nomeadamente , o seu artigo 7?,

Considerando que , pelo Regulamento (CE) n ? 1337/97 da
Comissão Q, foi aberto um concurso para a restituição
e/ou a imposição à exportação de cevada para todos os
países terceiros;

Considerando que o artigo 7? do Regulamento (CE)
n ? 1501 /95 prevê que a Comissão pode, com base nas
propostas comunicadas, de acordo com o processo
previsto no artigo 23 ? do Regulamento (CEE) n? 1766/92,
decidir sobre a fixação duma restituição máxima à expor­
tação, tendo em conta os critérios previstos no artigo 1 ?
do Regulamento (CE) n ? 1501 /95; que, neste caso, será

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

No que diz respeito às propostas comunicadas de 3 a 9
de Outubro de 1997 no âmbito do concurso referido
no Regulamento (CE) n ? 1337/97, a restituição máxima à
exportação de cevada é fixada em 13,98 ecus por tonelada.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 10
de Outubro de 1997 .

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO L 181 de 1 . 7. 1992, p . 21 .
O JO L 126 de 24. 5 . 1996, p . 37 .
O JO L 147 de 30 . 6 . 1995, p. 7 .
(4) JO L 174 de 2. 7. 1997, p . 10 .
5 JO L 184 de 12. 7 . 1997, p . 1 .
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REGULAMENTO (CE) N? 1965/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

que fixa a restituição máxima à exportação de centeio no âmbito do concurso
referido no Regulamento (CE) n? 1338/97

rão) declarado(s) adjudicatário(s) o(s) proponente(s) cuja(s)
proposta(s) se situa(m) a um nível igual ou inferior ao da
restituição máxima, assim como o(s) proponente(s) cuja(s)
proposta(s) incide(m) sobre uma imposição de exportação;
Considerando que a aplicação dos critérios acima referidos
à situação actual dos mercados do cereal em questão leva a
fixar a restituição máxima à exportação no montante refe­
rido no artigo 1 ?;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de gestão dos cereais,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector dos cereais ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n ? 923/96 da Comissão (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n? 1501 /95 da
Comissão, de 29 de Junho de 1995, que estabelece
normas de execução do Regulamento (CEE) n ? 1766/92
do Conselho, no que diz respeito à concessão de restitui­
ções à exportação, bem como as medidas a tomar em caso
de perturbação, no sector dos cereais ('), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 1259/97 (4), e , nomeadamente, o seu artigo 7?,

Considerando que , pelo Regulamento (CE) n ? 1338/97 da
Comissão Ç), foi aberto um concurso para a restituição
e/ou a imposição à exportação de centeio para todos os
países terceiros;

Considerando que o artigo 7? do Regulamento (CE)
n? 1501 /95 prevê que a Comissão pode, com base nas
propostas comunicadas, de acordo com o processo
previsto no artigo 23? do Regulamento (CEE) n? 1766/92,
decidir sobre a fixação duma restituição máxima à expor­
tação, tendo em conta os critérios previstos no artigo 1 ?
do Regulamento (CE) n ? 1501 /95; que , neste caso, será(se

Artigo IP

No que diz respeito às propostas comunicadas de 3 a 9
de Outubro 1997 no âmbito do concurso referido
no Regulamento (CE) n? 1338/97 a restituição máxima à
exportação de centeio é fixada em 26,90 ecus por tone­
lada.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 10
de Outubro de 1997 .

O presente regulamento e obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO L 181 de 1 . 7. 1992, p . 21 .
(J) JO L 126 de 24. 5 . 1996, p. 37 .
(3) JO L 147 de 30 . 6 . 1995, p. 7 .
(4) JO L 174 de 2. 7. 1997, p . 10 .
5 JO L 184 de 12. 7 . 1997, p . 4.
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REGULAMENTO (CE) N? 1966/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

que fixa a restituição máxima à exportação de aveia no âmbito do concurso
referido no Regulamento (CE) n? 1773/97

previsto no artigo 23 ? do Regulamento (CEE) n ? 1766/92,
decidir sobre a fixação duma restituição máxima à expor­
tação, tendo em conta os critérios previstos no artigo 1 ?
do Regulamento (CE) n ? 1501 /95; que, neste caso, será(se­
rão) declarado(s) adjudicatário(s) o(s) proponente(s) cuja(s)
proposta(s) se situa(m) a um nível igual ou inferior ao da
restituição máxima;

Considerando que a aplicação dos critérios acima referidos
à situação actual dos mercados do cereal em questão leva a
fixar a restituição máxima à exportação no montante refe­
rido no artigo 1 ?;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector dos cereais ('), com
a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n ? 923/96 da Comissão (2),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n? 1501 /95 da
Comissão, de 29 de Junho de 1995, que estabelece
normas de execução do Regulamento (CEE) n? 1766/92
do Conselho, no que diz respeito à concessão de restitui­
ções à exportação, bem como as medidas a tomar em caso
de perturbação, no sector dos cereais (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 1 259/97 (4),

Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 1773/97 da
Comissão, de 12 de Setembro de 1997, relativo a uma
medida especial de intervenção para os cereais produzidos
na Finlândia e na Suécia (% e, nomeadamente, o seu
artigo 8?,

Considerando que, pelo Regulamento (CE) n ? 1773/97,
foi aberto um concurso para a restituição à exportação de
aveia, produzida na Finlândia e na Suécia, destes Estados­
-membros para todos os países terceiros;
Considerando que o artigo 8 ? do Regulamento (CE)
n? 1773/97 prevê que a Comissão pode, com base nas
propostas comunicadas, de acordo com o processo

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

No que diz respeito às propostas comunicadas de 3 a 9
de Outubro de 1997 no âmbito do concurso referido
no Regulamento (CE) n? 1773/97 a restituição máxima à
exportação de aveia é fixada em 22,75 ecus por tonelada.

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 10
de Outubro de 1997.

O presente regulamento e obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO L 181 de
(2) JO L 126 de
O JO L 147 de
(4) JO L 174 de
5 JO L 250 de

1 . 7 . 1992, p . 21 .
24 . 5 . 1996, p . 37 .
30 . 6 . 1995, p . 7.
2. 7. 1997, p . 10 .
13 . 9 . 1997, p . 1 .
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REGULAMENTO (CE) N? 1967/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

que fixa as restituições aplicáveis à exportação no que respeita ao malte

Considerando que as taxas representativas de mercado,
definidas no artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n ? 3813/92
do Conselho (5), com a última redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n ? 150/95 (6), são utilizadas para
converter o montante expresso em moedas nos países
terceiros e estão na base de determinação das taxas de
conversão agrícolas das moedas dos Estados-membros;
que as regras de aplicação e determinação relativas a essas
conversões foram estabelecidas no Regulamento (CEE)
n? 1068 /93 da Comissão Ç), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 1482/96 (8);

Considerando que a restituição deve ser fixada uma vez
por mês; que pode ser alterada no intervalo;

Considerando que a aplicação destas normas à situação
actual do mercado no sector dos cereais , nomeadamente
às cotações ou preços desses produtos na Comunidade e
no mercado mundial, leva a fixar a restitução nos
montantes constantes do anexo;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta a Regulamento (CEE) n? 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, relativo à organização
comum dos mercados no sector dos cereais ('), com a
última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 923/96 da Comissão (2), e , nomeadamente , o n? 2,
terceiro parágrafo, do seu artigo 13?,

Considerando que , nos termos do artigo 13 ? do Regula­
mento (CEE) n ? 1766/92 a diferença entre as cotações ou
os preços no mercado mundial dos produtos referidos no
artigo 1 ? deste regulamento e os preços destes produtos na
Comunidade pode ser coberta por uma restituição à
exportação;

Considerando que as restituições devem ser fixadas aten­
dendo aos elementos referidos no artigo 1 ? do Regula­
mento (CE) n ? 1501 /95 da Comissão, de 29 de Junho de
1995, que estabelece normas de execução do Regulamento
(CEE) n ? 1766/92 do Conselho, no que diz respeito à
concessão de restituições à exportação, bem como as
medidas a tomar em caso de perturbação, no sector dos
cereais (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n? 1 259/97 (4);

Considerando que a restituição aplicável ao malte deve ser
calculada em função da quantidade de cereais necessária
para o fabrico dos produtos considerados; que estas quan­
tidades foram fixadas no Regulamento (CE) n ? 1501 /95;

Considerando que a situação do mercado mundial ou as
exigências específicas de determinados mercados podem
tornar necessária a diferenciação da restituição, em relação
a certos produtos, segundo o seu destino;

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

As restituições à exportação do malte, referidas no n? 1 da
alínea c) do artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n? 1766/92
são fixadas nos montantes indicados no anexo .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 10 de
Outubro de 1997 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO L 181 de 1 . 7 . 1992, p . 21 .
(2 ) JO L 126 de 24. 5 . 1996, p . 37 .
O JO L 147 de 30 . 6 . 1995, p . 7.
h) JO L 174 de 2. 7 . 1997, p . 10 .

o JO L 387 de 31 . 12. 1992, p . 1 .
( 6) JO L 22 de 31 . 1 . 1995, p . 1 .
O JO L 108 de 1 . 5 . 1993, p . 106 .
(s) JO L 188 de 27. 7 . 1996, p. 22 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 9 de Outubro de 1997 , que fixa as restituições aplicáveis à
exportação em relação ao malte

(Em ECU/t)

Código do produto Montante das restituições

1107 10 19 9000 10,00

1107 10 99 9000 18,00

1107 20 00 9000 21,00
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REGULAMENTO (CE) N? 1968/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

que fixa a correcção aplicável à restituição no que respeita ao malte

do Conselho (5), com a ultima redacção que lhe foi dada
pelo Regulamento (CE) n ? 150/95 (% são utilizadas para
converter o montante expresso em moedas dos países
terceiros e estão na base de determinação das taxas de
conversão agrícolas das moedas dos Estados-membros;
que as regras de aplicação e determinação relativas a essas
conversões foram estabelecidas no Regulamento (CEE)
n? 1068/93 da Comissão Ç), com a última redacção que
lhe foi dada pelo Regulamento (CE) n ? 1482/96 (");

Considerando que, das disposições já referidas, resulta que
a correcção deve ser fixada em conformidade com o anexo
do presente regulamento;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, relativo à organização
comum de mercado no sector dos cereais ('), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 923/96 da Comissão (2), e , nomeadamente, o n ? 8 do
seu artigo 13?,

Considerando que , ao abrigo do n? 8 do artigo 13 ? do
Regulamento (CEE) n ? 1766/92, a restituição aplicável às
exportações de cereais no dia do depósito do pedido de
certificado, ajustada em função do preço limiar que estará
em vigor durante o mês da exportação, deve ser aplicada, a
pedido, a uma exportação a realizar durante o período de
validade do certificado; que neste caso pode ser aplicada
uma correcção à restituição;

Considerando que o Regulamento (CE) n? 1501 /95 da
Comissão, de 29 de Junho de 1995, que estabelece
normas de execução do Regulamento (CEE) n ? 1766/92
do Conselho, no que diz respeito à concessão de restitui­
ções à exportação, bem como as medidas a tomar em caso
de perturbação, no sector dos cereais (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n? 1 259/97 (4), permitiu a fixação de uma correcção para
o malte constante do n ? 1 , alínea c), do artigo 1 ? do
Regulamento (CEE) n? 1766/92; que esta correcção deve
ser calculada atendendo aos elementos constantes do
artigo 1 ? do Regulamento (CE) n? 1501 /95;
Considerando que as taxas representativas de mercado,
definidas no artigo 1 ? do Regulamento (CEE) n ? 3813/92

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

A correcção aplicável às restituições fixadas antecipada­
mente para as exportações de malte, referida no n? 4 do
artigo 13? do Regulamento (CEE) n? 1766/92, é fixada no
anexo .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 10 de
Outubro de 1997 .

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

O JO L 387 de 31 . 12. 1992, p . 1 .
h) JO L 22 de 31 . 1 . 1995, p . 1 .(') JO L 181 de 1 . 7 . 1992, p . 21 .

(2) JO L 126 de 24. 5 . 1996, p. 37 .
(3) JO L 147 de 30 . 6 . 1995, p . 7 .
4) JO L 174 de 2 . 7. 1997, p . 10 .

O JO L 108 de 1 . 5 . 1993 , p . 106 .
8 JO L 188 de 27. 7. 1996, p . 22.
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 9 de Outubro de 1997 , que fixa a correcção aplicável à
restituição no que respeita ao malte

(Em ECU/t)

Código do produto
Corrente

10

1 ? período

11

2? período

12

3 ? período

1

4? período

2

5? período

3

1107 10 11 9000 0 0 0 0 0 0

1107 10 19 9000 0 0 0 0 0 0

1107 10 91 9000 0 0 0 0 0 0

1107 10 99 9000 0 0 0 0 0 0

1107 20 00 9000 0 0 0 0 0 0

(Em ECU/t)

Código do produto
6? período

4

7? período

5

8 ? período

6

9? período

7

10 ? período

8

1 1 ? período

9

1107 10 11 9000 0 0 0 0 0 0

1107 10 19 9000 0 0 0 0 0 0

1107 10 91 9000 0 0 0 0 0 0

1107 10 99 9000 0 0 0 0 0 0

1107 20 00 9000 0 0 0 0 0 0
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REGULAMENTO (CE) N? 1969/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

que fixa as restituições aplicáveis à exportação dos cereais , das farinhas, dos
grumos e das sêmolas de trigo ou de centeio

Considerando que a situação do mercado mundial ou as
exigências específicas de certos mercados podem tornar
necessária a diferenciação da restituição para certos produ­
tos, conforme o seu destino;

Considerando que a restituição deve ser fixada uma vez
por mês; que ela pode ser alterada;

Considerando que a aplicação dessas modalidades à situa­
ção actual do mercado no sector dos cereais e, nomeada­
mente, as cotações ou preços desses produtos na Comuni­
dade e mercado mundial, implica a fixação da restituição
ao nível dos montantes constantes do anexo;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n ? 1766/92 do
Conselho, de 30 de Junho de 1992, que estabelece a orga­
nização comum dos mercados no sector dos cereais ('),
com a última redacção que lhe foi dada pelo Regulamento
(CE) n? 923/96 da Comissão (2), e , nomeadamente, o n? 2
do seu artigo 13?,

Considerando que , nos termos do artigo 13 ? do Regula­
mento (CEE) n ? 1766/92, a diferença entre as cotações ou
os preços referidos no artigo 1 ? deste regulamento e os
preços desses produtos na Comunidade pode ser coberta
por uma restituição à exportação;
Considerando que as restituições devem ser fixadas aten­
dendo aos elementos referidos no artigo 1 ? do Regula­
mento (CE) n ? 1501 /95 da Comissão, de 29 de Junho de
1995, que estabelece normas de execução do Regulamento
(CEE) n? 1766/92 do Conselho, no que diz respeito à
concessão de restituições à exportação, bem como as
medidas a tomar em caso de perturbação, no sector dos
cereais (3), com a última redacção que lhe foi dada pelo
Regulamento (CE) n? 1259/97 (4);
Considerando que, no que respeita às farinhas, às sêmolas
de trigo ou de centeio, a restituição aplicável a esses
produtos deve ser calculada tendo em conta a quantidade
de cereais necessária ao fabrico dos produtos considerados;
que essas quantidades foram fixadas no Regulamento (CE)
n ? 1501 /95;

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo IP

As restituições à exportação dos produtos referidos nas
alíneas a), b) e c) do artigo 1 ? do Regulamento (CEE)
n? 1766/92, com excepção do malte , são fixadas no nível
dos montantes constantes do anexo .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 10 de
Outubro de 1997.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO L 181 de 1 . 7 . 1992, p . 21 .
(2) JO L 126 de 24. 5 . 1996, p. 37 .
(3) JO L 147 de 30 . 6 . 1995, p. 7 .
(♦) JO L 174 de 2. 7. 1997, p . 10 .
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 9 de Outubro de 1997 , que fixa as restituições aplicáveis à
exportação dos cereais , das farinhas , dos grumos e das sêmolas de trigo ou de centeio

(Em ecus/t) (Em ecus/t)

Código do produto Destino (')
Montante das
restituições Código do produto Destino (')

Montante das
restituições

1001 10 00 9200 _ _ 1101 00 11 9000

1001 10 00 9400 — — 1101 00 159100 01 10,00
1001 90 91 9000 — — 1101 00 159130 01 9,50
1001 90 99 9000 03 0 1101 00 159150 01 8,75

02 — 1101 00 15 9170 01 8,00
1002 00 00 9000 03 17,00 1101 00 159180 01 7,50

02 0 1101 00 15 9190 — —

1003 00 10 9000 — — 1101 00 90 9000 — —

1003 00 90 9000 03 2,00 1102 10 00 9500 01 36,50
02 0 1102 10 00 9700 — —

1004 00 00 9200 — — 1102 10 00 9900 — —

1004 00 00 9400 — — 1103 11 10 9200 — -i1)
1005 10 90 9000 — — 1103 11 10 9400 — -i1)
1005 90 00 9000 — — 1103 11 10 9900 — —

1007 00 90 9000 — — 1103 11 90 9200 01 0 (2)
1008 20 00 9000 — — 1103 11 90 9800 - —

(') Os destinos são identificados do seguinte modo:
01 todos os países terceiros,
02 outros países terceiros,
03 Suíça, Liechtenstein .

( 2) Se este produto contiver sêmolas aglomeradas, não será concedida nenhuma restituição .

NB: As zonas são delimitadas pelo Regulamento (CEE) n? 2145/92 da Comissão (JO L 214 de 30 . 7 . 1992, p . 20) alterado.
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REGULAMENTO (CE) N? 1970/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

relativo à entrega de certificados de importação para carne de bovino de alta
qualidade, fresca, refrigerada ou congelada

utilizados durante todo o seu período de validade sem
prejuízo dos regimes existentes em matéria veterinária,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 936/97 da
Comissão, de 27 de Maio de 1997, relativo à abertura e
modo de gestão dos contingentes pautais para carnes de
bovino de alta qualidade , fresca, refrigerada ou congela­
da o,

Considerando que o Regulamento (CE) n ? 936/97 prevê
nos seus artigos 4? e 5? as condições dos pedidos e a
emissão dos certificados de importação da carne referida
na alínea f) do seu artigo 1 ?;

Considerando que o Regulamento (CE) n? 936/97, na
alínea f) do seu artigo 2?, fixou em 11 500 toneladas a
quantidade de carne de bovino de alta qualidade, fresca,
refrigerada ou congelada, originária e proveniente dos
Estados Unidos da América e do Canadá, que pode ser
importada em condições especiais para o período de 1 de
Julho de 1997 a 30 de Junho de 1998;
Considerando que é importante lembrar que os certifi­
cados previstos pelo presente regulamento só podem ser

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

1 . Todos os pedidos de certificado de importação apre­
sentados de 1 a 5 de Outubro de 1997 em relação à carne
de bovino de alta qualidade, fresca, refrigerada ou conge­
lada, referida na alínea f) do artigo 2°. do Regulamento
(CE) n ? 936/97, serão satisfeitos na íntegra .

2 . Os pedidos de certificados podem ser depositados,
nos termos do artigo 5? do Regulamento (CE) n? 936/97,
no decurso dos cinco primeiros dias do mês de Novembro
de 1997 para 1 697 toneladas .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 11 de
Outubro de 1997.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO L 137 de 28 . 5 . 1997, p. 10 .
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REGULAMENTO (CE) N? 1971/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

que suspende temporariamente a emissão dos certificados de exportação de
certos produtos lácteos e determina a medida em que podem ser atribuídos os

certificados de exportação pendentes

em causa; que ha que suspender temporariamente a emis­
são dos certificados para os produtos em questão,

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

1 . É suspensa, para o período de 1 0 a 1 5 de Outubro de
1997, a emissão de certificados de exportação dos
produtos lácteos do código NC 0406 30 .

2. E dado seguimento aos pedidos de certificados para
os produtos lácteos do código NC 0406 30 apresentados
até 8 de Outubro de 1997.

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CEE) n? 804/68 do
Conselho, de 27 de Junho de 1968 , que estabelece a orga­
nização comum de mercado no sector do leite e dos
produtos lácteos ('), com a última redacção que lhe foi
dada pelo Regulamento (CE) n ? 1 587/96 (2),
Tendo em conta o Regulamento (CE) n? 1466/95 da
Comissão, de 27 de Junho de 1995, que estabelece as
regras especiais de execução das restituições à exportação
no sector do leite e dos produtos lácteos (3), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n ? 417/97 (4), e , nomeadamente, o n ? 3 do seu artigo 8?,

Considerando que o mercado de determinados produtos
lácteos é caracterizado pela incerteza; que é necessário
evitar pedidos especulativos, que podem conduzir a uma
distorção da concorrência entre operadores ou ameaçar a
continuidade das exportações durante o resto do período

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 10 de
Outubro de 1997 .

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros.

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO L 148 de 28 . 6 . 1968, p. 13 .
(2) JO L 206 de 16 . 8 . 1996, p . 21 .
0 JO L 144 de 28 . 6 . 1995, p. 22 .
4) JO L 64 de 5. 3 . 1997, p. 1 .
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REGULAMENTO (CE) N? 1972/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

relativo à emissão de certificados de exportação do sistema B no sector das frutas
e produtos hortícolas

Considerando que, a fim de obviar a esta situação, há que
rejeitar, até ao termo do período de exportação em curso,
os pedidos de certificados do sistema B em relação às
maçãs, com destino ao grupo geográfico Y, exportadas
após 9 de Outubro de 1997,

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,
Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 2190/96 da
Comissão, de 14 de Novembro de 1996, que estabelece as
normas de execução do Regulamento (CEE) n ? 1035/72
do Conselho, no que respeita às restituições à exportação
no sector das frutas e produtos hortícolas ('), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n ? 610/97 (2), e , nomeadamente , o n ? 5 do seu artigo 5?,

Considerando que o Regulamento (CE) n? 1744/97 da
Comissão (3) fixa as quantidades indicativas dos certifi­
cados de exportação do sistema B não pedidos no âmbito
da ajuda alimentar;

Considerando que, perante as informações de que hoje
dispõe a Comissão, em relação às maçãs, com destino ao
grupo geográfico Y, as quantidades indicativas previstas
para o período de exportação em curso poderão ser em
breve superadas; que tais superações seriam prejudiciais ao
bom funcionamento do regime das restituições à exporta­
ção no sector das frutas e produtos hortícolas;

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

Em relação às maçãs, com destino ao grupo geográfico Y,
são rejeitados os pedidos de certificados de exportação do
sistema B, apresentados ao abrigo do artigo 1 ? do Regula­
mento (CE) n ? 1744/97, em relação aos quais a declaração
de exportação dos produtos tenha sido aceite após 9
de Outubro e antes de 19 de Novembro de 1997 .

Artigo 2?

O presente regulamento entra em vigor em 10
de Outubro de 1997 .

O presente regulamento é obrigatorio em todos os seus elementos e directamente aplicavel
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

(') JO L 292 de 15 . 11 . 1996, p . 12.
I1) JO L 93 de 8 . 4 . 1997, p . 16 .
P) JO L 244 de 6 . 9 . 1997, p . 12.
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REGULAMENTO (CE) N? 1973/97 DA COMISSÃO
de 9 de Outubro de 1997

que fixa as restituições à exportação do arroz e das trincas

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Tendo em conta o Regulamento (CE) n ? 3072/95 do
Conselho, de 22 de Dezembro de 1995, que estabelece a
organização comum de mercado do arroz ('), e , nomeada­
mente , o segundo parágrafo do n ? 3 do seu artigo 13 ?,

deve ter em conta para o cálculo da restituição à exporta­
ção do arroz e das trincas;

Considerando que a situação do mercado mundial ou as
exigências específicas de determinados mercados podem
tornar necessária a diferenciação da restituição em relação
a determinados produtos, segundo o destino;

Considerando que, para ter em conta a procura existente
em arroz longo empacotado em determinados mercados, é
necessário prever a fixação de uma restituição específica
em relação ao produto em causa;

Considerando que a restituição deve ser fixada pelo
menos uma vez por mês; que pode ser alterada no inter­
valo;

Considerando que a aplicação destas modalidades à situa­
ção actual do mercado do arroz e, nomeadamente, às cota­
ções do preço do arroz e das trincas na Comunidade e no
mercado mundial , leva a fixar a restituição nos montantes
considerados no anexo do presente regulamento;

Considerando que as medidas previstas no presente regu­
lamento estão em conformidade com o parecer do Comité
de Gestão dos Cereais,

Considerando que , nos termos do artigo 13 ? do Regula­
mento (CE) n ? 3072/95, a diferença entre as cotações ou
os preços no mercado mundial, dos produtos referidos no
artigo 1 ? deste regulamento, e os preços destes produtos
na Comunidade pode ser coberta por uma restituição à
exportação;

Considerando que , por força do n ? 4 do artigo 13 ? do
Regulamento (CE) n ? 3072/95, as restituições devem ser
fixadas tomando em consideração a situação e as perspec­
tivas de evolução, por um lado, das disponibilidades em
arroz e em trincas e dos seus preços no mercado da
Comunidade e , por outro, dos preços do arroz e das
trincas no mercado mundial ; que, em conformidade com
o mesmo artigo, importa também assegurar ao mercado
do arroz uma situação equilibrada e um desenvolvimento
natural no plano dos preços e das trocas comerciais e ,
além disso , ter em conta o aspecto económico das expor­
tações encaradas e o interesse em evitar perturbações no
mercado da Comunidade, assim como os limites decor­
rentes dos acordos concluídos em conformidade com o
artigo 228 ? do Tratado;

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

Artigo 1 ?

As restituições à exportação, no próprio estado, dos
produtos referidos no artigo 1 ? do Regulamento (CE)
n ? 3072/95, excluindo os referidos no n? 1 , alínea c), do
referido artigo, são fixadas nos montantes indicados no
anexo .

Considerando que existem possibilidades de exportação
para uma quantidade de 1 000 toneladas de arroz para
determinados destinos; que é adequado o recurso ao
procedimento previsto no n? 4 do artigo 7? do Regula­
mento (CE) n ? 1162/95 da Comissão (2), com a última
redacção que lhe foi dada pelo Regulamento (CE)
n ? 932/97 (3); que é conveniente ter em conta tal facto
aquando da fixação das restituições;

Considerando que o Regulamento (CE) n ? 3072/95, no
n ? 5 do artigo 13 ?, definiu os critérios específicos que se Artigo 2?

(') JO L 329 de 30 . 12 . 1995, p . 18 .
(2) JO L 117 de 24 . 5 . 1995, p . 2.
b) JO L 135 de 27. 5 . 1997, p . 2.

O presente regulamento entra em vigor em 10 de
Outubro de 1997.
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O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável
em todos os Estados-membros .

Feito em Bruxelas, em 9 de Outubro de 1997.

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão
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ANEXO

do regulamento da Comissão, de 9 de Outubro de 1997 , que fixa as restituições à
exportação do arroz e das trincas

(em ecus/t) (em ecus/t)

Código do produto Destino (') Montante das
restituições Código do produto Destino (') Montante das

restituições

1006 20 11 9000 01 176,00 1006 30 65 9900 01 220,00
1006 20 13 9000 01 176,00 05 220,00

1006 20 15 9000 01 176,00 1006 30 67 9100 04 226,00
1006 20 17 9000

1006 30 67 9900
1006 20 92 9000 01 176,00
1006 20 94 9000 01 176,00 1006 30 92 9100 01 220,00

1006 20 96 9000 01 176,00
02 226,00
03 231,00

1006 20 98 9000 — — 05 220,00
1006 30 21 9000 01 176,00
1006 30 23 9000 01

1006 30 92 9900 01 220,00176,00 05 220,00
1006 30 25 9000 01 176,00
1006 30 27 9000

1006 30 94 9100
1006 30 42 9000 176,00

01 220,00
226,00

01
02

1006 30 44 9000 01 176,00 03 231,00
1006 30 46 9000 01 176,00 05 220,00
1006 30 48 9000 — — 1006 30 94 9900 01 220,00
1006 30 61 9100 01 220,00 05 220,00

02 226,00
03 231,00
05 220,00 1006 30 96 9100 01 220,00

1006 30 61 9900 01 220,00 02 226,00
05 220,00 03 231,00

05 220,00
1006 30 63 9100 01 220,00

02 226,00 1006 30 96 9900 01 220,00
03 231,00 05 220,00
05 220,00 — —

1006 30 63 9900 01 220,00 1006 30 98 9100 04 226,00
05 220,00

1006 30 65 9100 01 220,00 1006 30 67 9100 — —

02 226,00 1006 30 98 9900 -I
03 231,00

\ 05 220,00 1006 40 00 9000 — —

(') Os destinos são identificados do seguinte modo :
01 Liechtenstein, Suíça, as comunas de Livigno e Campione d'Itália,
02 As zonas I, II, III, VI, Ceuta e Melilha,
03 As zonas IV, V, VII c), o Canadá e a zona VIII com exclusão do Suriname, da Guiana e de Madagascar,
04 Ceuta e Melilha (no que respeita ao Regulamento (CE) n? 1162/95, 1 000 toneladas),
05 Destinos referidos no artigo 34? do Regulamento (CEE) n? 3665/87 da Comissão alterado.

NB: As zonas são as delimitadas no anexo do Regulamento (CEE) n? 2145/92 da Comissão alterado.
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DIRECTIVA 97/54/CE DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

de 23 de Setembro de 1997

que altera as Directivas 74/ 150/CEE, 74/ 15 l /CEE, 74/ 152/CEE, 74/346/CEE,
74/347/CEE, 75/321/CEE, 75/322/CEE, 76/432/CEE, 76/763/CEE, 77/311 /CEE,
77/537/CEE, 78/764/CEE, 78 /933/CEE, 79/532/CEE, 79/533/CEE, 80/720/CEE,
86/297/CEE, 86/415/CEE e 89/173/CEE do Conselho em relação à velocidade

máxima por construção dos tractores agrícolas ou florestais de rodas

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO
EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidde
europeia, e , nomeadamente, o seu artigo 100?A,

Tendo em conta a proposta da Comissão ('),

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e
Social (2),

Deliberando nos termos do procedimento previsto no
artigo 189?B do Tratado f),

Considerando que o âmbito da Directiva 74/ 150/CEE, do
Conselho, de 4 de Março de 1994, relativa à aproximação
das legislações dos Estados-membros respeitantes à recep­
ção dos tractores agrícolas ou florestais de rodas (4), está
actualmente limitado aos tractores com uma velocidade
máxima por construção compreendida entre 6 e 30 km/h ;

Considerando que a velocidade máxima por construção de
um grande número de tractores excede actualmente 30
km/h; que se tornou portanto necessário alterar a Direc­
tiva 74/ 150/CEE e as directivas específicas que fazem
parte do sistema europeu de homologação completa de
veículos aplicável a esses veículos, de modo a evitar que o
procedimento se aplique a cada vez menos veículos;

79/533/CEE ( 18), 80/720/CEE ( l9), 86/297/CEE (20),
86/415/CEE (2I ) e 89/ 173/CEE (22) contêm uma definição
específica do seu âmbito em relação à velocidade máxima
por construção; que essas directivas também devem ser
alteradas nos termos do procedimento previsto no artigo
12? da Directiva 74/ 150/CEE, de modo a evitar que o
procedimento se aplique a cada vez menos veículos;

Considerando que é conveniente aumentar a velocidade
máxima por construção de 30 para 40 km/h;

Considerando que o aumento da velocidade máxima por
construção utilizada para definir o âmbito da Directiva
74/ 150/CEE e de algumas directivas específicas exige
também uma adaptação da Directiva 76/432/CEE do
Conselho, de 6 de Abril de 1976, relativa à aproximação
das legislações dos Estados-membros respeitantes à
travagem dos tractores agrícolas ou florestais de rodas (23);
que esta alteração é feita num acto separado que não deve
entrar em vigor depois da presente directiva;

Considerando que é necessário melhorar e harmonizar
todos os aspectos de segurança, tais como a instalação de
cintos de segurança;

Considerando que os poluentes emitidos pelos tractores
deveriam ser objecto de legislação comunitária,

Considerando que as Directivas especificas 74/ 151 /
/CEE O, 74/ 152/CEE (6), 74/346/CEE (7), 74/347/CEE (8),
75/321 /CEE O, 75/322/CEE (10), 76/432/CEE ("),
76/763/CEE ( l2), 77/31 l /CEE ( l3), 77/537/CEE ( l4),
78/764/CEE 0% 78/933/CEE (16), 79/532/CEE ( l7),

ADOPTARAM A PRESENTE DIRECTIVA:

Artigo 1 ?

O valor «30 km/h» é substituído por «40 km/h»:

— no n? 2 do artigo 1 ? das Directivas 74/ 150/CEE,
74/ 1 51 /CEE, 74/ 152/CEE, 74/346/CEE, 74/347/CEE,
75/321 /CEE, 75/322/CEE, 76/432/CEE, 76/763/CEE,
77/311 /CEE, 77/537/CEE, 78/933/CEE, 79/532/CEE,
79/533/CEE, 80/720/CEE, 86/297/CEE, 86/415/CEE
e 89/ 173/CEE,

(■) JO C 186 de 26 . 6 . 1996, p . 11 .
(2) JO C 56 de 24. 2. 1997, p . 74.
(3) Parecer do Parlamento Europeu de 10 de Dezembro de 1996

(JO C 20 de 20 . 1 . 1997, p . 25), posição comum do Conselho
de 13 de Março de 1997 (JO C 157 de 24. 5. 1997, p . 1 ), e de­
cisão do Parlamento Europeu de 16 de Julho de 1997 (JO C
286 de 22. 9 . 1997). Decisão do Conselho de 29 de Julho de
1997.

(4) JO L 84 de 28 . 3 . 1974, p . 10 . Directiva com a última redac­
ção que lhe foi dada pelo Acto de Adesão de 1994.

0 JO L 84 de 28 . 3 . 1974, p . 25 .
(«) JO L 84 de 28 . 3 . 1974, p . 33 .
Ç) JO L 191 de 15 . 7. 1974, p. 1 .
( s ) JO L 191 de 15 . 7 . 1974, p . 5 .
(*) JO L 147 de 9. 6. 1975, p . 24 .
( 10) JO L 147 de 9 . 6 . 1975, p . 28 .
(") JO L 122 de 8 . 5 . 1976, p . 1 .
( I2) JO L 262 de 27. 9 . 1976, p . 135 .
(") JO L 105 de 28 . 4 . 1977, p . 1 .
('*) JO L 220 de 29 . 8 . 1977, p . 38 .
H JO L 255 de 18 . 9 . 1978 , p . 1 .
(") JO L 325 de 20 . 11 . 1978 , p . 16 .
I7) JO L 145 de 13 . 6 . 1979, p . 16 .

( IS) JO L 145 de 13 . 6 . 1979, p . 20 .
(") JO L 194 de 28 . 7 . 1980, p. 1 .
H JO L 186 de 8 . 7. 1986, p . 19 .
(2I ) JO L 240 de 26 . 8 . 1986, p . 1 .
(u) JO L 67 de 10 . 3 . 1989 , p . 1 .
(21) JO L 122 de 8 . 5 . 1976, p . 1 . Directiva com a última redacção
que lhe foi dada pela Directiva 96/63/CE (JO L 253 de 10 . 5 .
1996, p . 13).
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Artigo 3 ?

A presente directiva entra em vigor no vigésimo dia
seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial das
Comunidades Europeias.

Artigo 4?

Os Estados-membros são os destinatários da presente
directiva .

Feito em Bruxelas, em 23 de Setembro de 1997.

Pelo Parlamento Europeu Pelo Conselho
O Presidente 0 Presidente

— no n? 2 do artigo 9? da Directiva 78/764/CEE, e

— no ponto 1.5 do anexo da Directiva 74/ 152/CEE.

Artigo 2?

Os Estados-membros adoptarão e publicarão as disposi­
ções necessárias para dar cumprimento à presente direc­
tiva antes de 23 de Setembro de 1998 e informarão
imediatamente a Comissão desse facto . Os Estados-mem­
bros aplicarão essas disposições a partir de 23 de Setembro
de 1998 .

Quando os Estados-membros adoptarem essas disposições,
estas incluirão uma referência à presente directiva ou
serão dela acompanhadas na publicação oficial . As moda­
lidades dessa referência serão adoptadas pelos Estados­
-membros . J.M. GIL-ROBLES F. BODEN
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II

(Actos cuja publicação não é uma condição da sua aplicabilidade)

CONSELHO

DECISÃO N? 2/97 DO CONSELHO DE ASSOCIAÇÃO
entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-membros, por um lado, e a

República Checa, por outro
de 30 de Setembro de 1997

que aprova as modalidades e as condições da participação da República Checa
em programas comunitários nos domínios da formação, da juventude e da

educação

(97/655/CE)

O CONSELHO DE ASSOCIAÇÃO,

Tendo em conta o Acordo que cria uma Associação entre as Comunidades Europeias e os
seus Estados-membros, por um lado, e a República Checa, por outro ('),

Tendo em conta o Protocolo Complementar ao Acordo Europeu que cria uma Associação
entre as Comunidades Europeias e os seus Estados-membros, por um lado, e a República
Checa, por outro, relativo à participação da República Checa em programas comunitários,
nomeadamente os artigos 1 ? e 2? (2),

Considerando que, nos termos do artigo 1 ? do Protocolo Complementar, a República
Checa poderá participar em programas-quadro, em programas específicos, em projectos ou
outras acções comunitárias nos domínios da educação, da juventude e da formação;

Considerando que, nos termos do artigo 2? do Protocolo Complementar, o Conselho de
Associação decide sobre as condições e as modalidades dessa participação nas acções
previstas no artigo 1 ?,

DECIDE:

Artigo 1 ?

A República Checa participará nos programas da Comunidade Europeia Leonardo da
Vinci, Sócrates e Juventude para a Europa, segundo as modalidades e as condições de
participação constantes dos anexos I e II da presente decisão, que fazem dela parte inte­
grante .

Artigo 2?

A presente decisão é aplicável durante a vigência dos programas Leonardo da Vinci,
Sócrates e Juventude para a Europa.

(') JO L 360 de 31 . 12. 1994, p. 2.
2) JO L 317 de 30 . 12. 1995, p. 45 .
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Artigo 3.°

A presente decisão entra em vigor no primeiro dia do mês seguinte ao da sua adopção.

Feito em Bruxelas, em 30 de Setembro de 1997.

Pelo Conselho de Associação
0 Presidente

J. POOS
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ANEXO I

MODALIDADES E CONDIÇÕES DA PARTICIPAÇÃO DA REPÚBLICA CHECA NOS
PROGRAMAS LEONARDO DA VINCI, SÓCRATES E JUVENTUDE PARA A EUROPA

1 . A República Checa participará em todas as acções realizadas no âmbito dos programas Leonardo da
Vinci, Sócrates e Juventude para a Europa (a seguir designados «programas») e, salvo disposição em
contrário da presente decisão, no respeito pelos objectivos , critérios, métodos e os prazos definidos na
Decisão 94/819/CE do Conselho, que estabelece um programa de acção para a execução de uma política
de formação profissional da Comunidade Europeia, na Decisão n? 818/95/CE do Parlamento Europeu e
do Conselho, relativa à adopção da terceira fase do programa Juventude para a Europa e na Decisão n ?
819/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho que cria o programa de acção comunitário Sócrates.

2 . — as modalidades e as condições de apresentação, de avaliação e de selecção das candidaturas de institui­
ções , organizações e particulares da República Checa beneficiários do programa serão as aplicáveis às
instituições, organizações e particulares beneficiários da Comunidade,

— as acções de preparação e de formação linguísticas dizem respeito às línguas oficiais da Comunidade.
Em circunstâncias excepcionais , se a execução dos programas o revelar necessário, poderão ser aceites
outras línguas .

3 . A fim de assegurar a dimensão comunitária dos programas, as acções e os projectos transnacionais
propostos pela República Checa devem incluir um número mínimo de parceiros dos Estados-membros da
Comunidade. Esse número será decidido no âmbito da execução dos programas, tendo em conta a natu­
reza das várias actividades, o número de parceiros no projecto e o número de países participantes . As
acções e os projectos realizados unicamente pela República Checa e Estados da EFTA, do EEE ou qual­
quer outro país terceiro, incluindo os que celebraram acordos de associação com a Comunidade e aos
quais está aberta a participação nos programas, não beneficiários do apoio financeiro da Comunidade.

4 . Nos termos das disposições aplicáveis das decisões relativas aos programas Leonardo da Vinci, Sócrates e
Juventude para a Europa, a República Checa criará as estruturas e os mecanismos adequados a nível
nacional e tomará todas as medidas necessárias para assegurar a coordenação e a organização da execução
dos programas a nível nacional .

5 . A República Checa efectuará anualmente uma contribuição para o orçamento geral das Comunidades
Europeias a fim de suportar os custos decorrentes da sua participação nos programas . Se necessário, o
Conselho de Associação pode decidir adaptar essa contribuição.

6 . Os Estados-membros da Comunidade, e a República Checa, no quadro das disposições existentes envida­
rão todos os esforços no sentido de facilitar a livre circulação e a permanência de estudantes , professores ,
quadros universitários , jovens e outros eventuais beneficiários dos programas que se desloquem entre a
República Checa e os Estados-membros da Comunidade, a fim de participar em acções abrangidas pela
presente decisão.

7 . Sem prejuízo das competências da Comissão e do Tribunal de Contas das Comunidades Europeias em
matéria de acompanhamento e de avaliação dos programas, previstas nos artigos 10?, 9 ? e 8 ? das decisões
relativas , respectivamente, aos programas Leonardo da Vinci, Sócrates e Juventude para a Europa, a
participação da República Checa nesses programas será constantemente acompanhada com base numa
parceria entre a República Checa e a Comissão das Comunidades Europeias . A República Checa apresen­
tará à Comissão os relatórios necessários e participará noutras actividades específicas previstas pela Comu­
nidade neste contexto .

8 . Sem prejuízo dos mecanismos previstos no artigo 6? da decisão relativa ao programa Leonardo da Vinci,
no artigo 6? da decisão relativa ao programa Juventude para a Europa e no artigo 4? da decisão relativa
ao programa Sócrates, a República Checa será convidada a participar nas reuniões de coordenação sobre
eventuais questões relativas à aplicação da presente decisão , que terão lugar antes das reuniões periódicas
dos comités . A Comissão manterá a República Checa informada acerca dos resultados dessas reuniões
periódicas .

9 . A língua a utilizar nos processos de candidatura, nos contratos , nos relatórios e em todos os outros
aspectos administrativos dos programas deve ser uma das línguas oficiais da Comunidade.
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ANEXO II

CONTRIBUIÇÃO FINANCEIRA DA REPÚBLICA CHECA PARA OS PROGRAMAS
LEONARDO DA VINCI, SÓCRATES E JUVENTUDE PARA A EUROPA

1 . A contribuição financeira da República Checa abrangerá:

— as subvenções ou outros apoios financeiros concedidos aos participantes checos no âmbio dos progra­
mas,

— o eventual apoio financeiro dos programas ao funcionamento dos organismos nacionais ,
— os custos administrativos suplementares de gestão dos programas pela Comissão das Comunidades

Europeias , decorrentes da participação da República Checa.

2 . Em cada exercício orçamental , o montante total das subvenções ou de quaisquer outros apoios financeiros
concedidos aos beneficiários e aos organismos nacionais checos no âmbito dos programas não poderá
exceder o montante da contribuição da República Checa , após a dedução dos custos administrativos suple­
mentares .

Caso a contribuição da República Checa para o orçamento geral das Comunidades Europeias, após dedu­
zidos os custos administrativos suplementares , seja superior ao montante total das subvenções ou outros
apoios financeiros concedidos aos beneficiários e organismos nacionais checos no âmbito dos programas, a
Comissão das Comunidades Europeias transferirá o saldo para o exercício orçamental seguinte , deduzindo
esse montante da contribuição relativa a esse exercício . Se, no final da execução os programas, se registar
um saldo positivo , esse montante será reembolsado à República Checa.

3 . Leonardo da Vinci

A partir de 1997, a contribuição anual da República Checa será de 2 654 000 ecus . Desse montante,
175 000 ecus destinam-se a suportar os custos administrativos suplementares de gestão dos programas pela
Comissão, decorrentes da participação da República Checa.

4 . Sócrates

A contribuição da República Checa eleva-se a :

— 3 343 000 ecus em 1997, para a sua participação no capítulo II (ensino escolar, Comenius) e no capí­
tulo III (medidas horizontais). Deste montante, 217 000 ecus destinam-se a suportar os custos adminis­
trativos suplementares de gestão dos programas pela Comissão, decorrentes da participação da Repú­
blica Checa,

— 5 186 000 ecus em 1998 e 1999 , para a sua plena participação no programa Sócrates, incluindo o capí­
tulo I (Erasmus). Deste montante, 339 000 ecus destinam-se a suportar os custos administrativos suple­
mentares de gestão dos programas pela Comissão, decorrentes da participação da República Checa.

5 . Juventude para a Europa

A contribuição anual da República Checa será de 600 000 ecus a partir de 1997, para a sua participação
em todas as acções do programa, com excepção da acção D. Deste montante, um montante anual de
40 000 ecus destina-se a suportar os custos administrativos suplementares de gestão do programa pela
Comissão das Comunidades Europeias , decorrentes da participação da República Checa.

6 . A gestão da contribuição da República Checa reger-se-á pelo regulamento financeiro aplicável ao orça­
mento geral das Comunidades Europeias .

Após a entrada em vigor da presente decisão, no início de cada ano, a Comissão enviará à República
Checa um pedido de mobilização dos fundos correspondentes à contribuição prevista na presente decisão.
Essa contribuição será efectuada em ecus e depositada numa conta bancária em ecus da Comissão .
A República Checa pagará a sua contribuição para as despesas anuais ao abrigo da presente decisão, em
função do pedido de mobilização dos fundos e, o mais tardar, três meses após o envio desse pedido. Os
atrasos no pagamento da contribuição darão origem ao pagamento, por parte da República Checa, de juros
sobre o montante em dívida na data de vencimento. A taxa de juro aplicável é a taxa aplicada pelo Fundo
Europeu de Cooperação Monetária no mês da data de vencimento para as operações em ecus ('), majorada
de 1,5 % .

7 . A República Checa suportará os custos da sua participação nos programas a partir dos recursos do seu
orçamento nacional . A República Checa suportará as despesas administrativas suplementares a que se
referem os pontos 3 , 4 e 5 , a partir do seu orçamento nacional .

(') Taxa publicada mensalmente no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, série C.
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COMISSÃO

DECISÃO DA COMISSÃO
de 2 de Outubro de 1997

que altera a Decisão 93/53/CEE relativa à criação de um comité científico das
denominações de origem, indicações geográficas e certificados de especificidade

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(97/656/CE)

A COMISSÃO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia,

Considerando que é conveniente precisar as condições
que os membros do comité devem respeitar no exercício
das suas funções,

3 . O artigo 9 ? passa a ter a seguinte redacção:
«Artigo 9?
1 . Sem prejuízo do disposto no artigo 214? do
Tratado, os membros do comité estão obrigados a não
divulgar as informações de que tomem conhecimento
no decurso dos trabalhos do comité sempre que o
representante da Comissão os informe de que o
parecer incide em matéria de carácter confidencial .
2 . Os membros do comité não podem utilizar para
fins profissionais as informações de que tomem conhe­
cimento durante e após os seus mandatos como
membros do comité .».

4 . É aditado o seguinte artigo:
«Artigo 10?
Os membros comprometem-se a evitar quaisquer
conflitos de interesses durante o exercício das suas
funções .».

Feito em Bruxelas, em 2 de Outubro de 1997 .

Pela Comissão

Franz FISCHLER

Membro da Comissão

DECIDE:

Artigo único

A Decisão 93/53/CEE é alterada do seguinte modo:

1 . O n ? 1 , primeira frase, do artigo 6? passa a ter a
seguinte redacção :
«O mandato de membro tem a duração de três anos .».

2 . O n? 2 do artigo 6? passa a ter a seguinte redacção :

«2 . Após o termo do período de três ou de dois
anos, consoante o caso, os membros, o presidente e o
vice-presidente permanecem em funções até à sua
substituição ou à renovação dos seus mandatos.».
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